
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.727 - PE (2016/0173773-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL ANTONIO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE.  OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.

1. Cuida-se de Ação mediante a qual se pretende desconstituir o entendimento 
do Tribunal a quo ao converter os Embargos Declaratórios em Agravo 
Regimental.
2. Insta salientar que a jurisprudência do STJ tem admitido o conhecimento dos 
Embargos como Agravo Regimental/Interno, em vista dos princípios da 
instrumentalidade das formas e da celeridade processual.
3. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
4. O STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível para 
impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é 
o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 
legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no 
AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.727 - PE (2016/0173773-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL ANTONIO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 382-389, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.727 - PE (2016/0173773-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.10.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a irresignação não merece 

prosperar.

Insta salientar que a jurisprudência desta Corte tem admitido o conhecimento 

dos Embargos como Agravo Regimental/Interno, em vista dos princípios da instrumentalidade 

das formas e da celeridade processual.

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  DEPÓSITO  
JUDICIAL.  ÍNDICE  DE CORREÇÃO.  DECISÃO  QUE  RECONHECE  
SUBMISSÃO  DO  TEMA  AO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPETITIVOS. DEVOLUÇÃO À ORIGEM. POSSIBILIDADE. CARÁTER 
IRRECORRÍVEL DA DECISÃO. PRECEDENTE.

1.  Embargos  de  declaração com nítido caráter infringente que 
visa atacar  a  decisão monocrática que reconheceu que a controvérsia dos autos  
está  submetido  ao  rito  dos recursos especiais repetitivos (REsp 1.131.360/RJ).

2.   "Presentes   os  requisitos  para  aplicação  do  princípio  da 
fungibilidade,   devem  ser  recebidos  como  agravo  regimental  os embargos  
declaratórios  opostos  contra  decisão  monocrática e que tenham nítido intuito 
infringente" (EDcl nos EAREsp 651.908/RS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Segunda Seção, DJe 14.3.2016.).

3.  Em havendo matéria submetida ao tema que está sob debate 
no rito dos  recursos  especiais,  é  possível  devolver os autos à corte de origem 
para que aguarde o deslinde da controvérsia. Precedente: AgRg no  AREsp 
695.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26.6.2015.

4. "(...) Não cabe agravo regimental contra despacho que se limita 
a remeter  os  autos  ao  Tribunal  de  origem,  para  observância  da sistemática  
prevista  no  art.  543-C, § 7°, II, do CPC, haja vista tratar-se  de  ato  despido  de  
conteúdo  decisório  e que não gera prejuízo  às  partes"  (AgRg  no  REsp  
1.509.571/SE,  Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
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20.11.2015.).
Embargos  de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento.
(EDcl no AgRg no REsp 1124215/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
OPOSTOS SOB A ÉGIDE DO CPC/73. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. PEDIDO. CAUSA DE PEDIR. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. NATUREZA 
EMINENTEMENTE CIVIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração 
opostos a decisão monocrática. Princípios da economia processual e da 
fungibilidade.

2. É da Justiça comum estadual ou federal a competência para 
julgar ação de complementação de aposentadoria em desfavor de entidades de 
previdência privada quando o pedido e causa tenham natureza eminentemente 
civil, e não trabalhista (RE n. 586.453/SE).

3. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se dá provimento. 

(EDcl no CC 143.500/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO  REGIMENTAL.  CRIME 
DE TRÂNSITO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFIRMA QUE  AS  
VÍTIMAS  COMPARECERAM  EM JUÍZO E MANIFESTARAM 
INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. ALTERAÇÃO 
DESSA PREMISSA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Em  atenção  aos  princípios  da  fungibilidade  recursal  e  da 
instrumentalidade   das   formas,  admite  a  conversão,  em  agravo regimental,  
de  embargos de declaração cujas razões carregam nítido intuito   de  atribuição  
de  efeito  infringente  ao  julgado.  Tal possibilidade  é aceita mesmo na seara 
penal, desde que presentes os requisitos  para  a aplicação do princípio da 
fungibilidade que são: a) interposição do recurso dentro do prazo previsto para o 
manejo do recurso correto; e b) ausência de erro grosseiro. Precedentes.

2.  Não há se falar em omissão quando o acórdão recorrido 
aprecia as teses  defensivas  e  acusatórias com base nos fundamentos de fato e 
direito que entende relevantes e suficientes à compreensão e solução da 
controvérsia.

3.  O Tribunal a quo afirmou que "as vítimas compareceram em 
juízo e do  teor  de  suas  declarações  pode-se  observar  o  interesse  no 
prosseguimento  do processo em desfavor do réu". Premissa que não se altera em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ.

4.   É   incabível   a  oposição  de  embargos  de  declaração  para 
prequestionar  matéria  constitucional,  sob  pena  de  usurpação da competência 
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reservada à Corte Suprema.
5.  Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento. 
(AgRg no AREsp. 870.009/RO, Rel. Min. REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
01/06/2016).

PROCESSO   PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  
NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS  RECEBIDOS  
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE NÃO COMPROVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Considerando  o caráter manifestamente infringente, e em face 
do princípio  da  fungibilidade  recursal,  recebem-se  os  embargos de declaração 
como agravo regimental.

2  .  O  recorrente  não colacionou documento oficial ou certidão 
do Tribunal  a  quo  que  comprove a ausência de expediente forense e a 
consequente prorrogação do prazo recursal.

3.  Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento. 

(AgRg no AREsp. 660.212/PB, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016).

Ademais, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada. 

Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível para 

impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C é o Agravo 

Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão legal de cabimento de 

recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

Dessarte, mostra-se inadmissível a interposição de novo Recurso Especial 

contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou Interno, em 2º Grau, mantém a 

decisão que negara seguimento ao apelo anterior, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.
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Nesse sentido, seguem precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL. APLICAÇÃO  DO  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ  PARA O PRESENTE AGRAVO.  
COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA AOS TRIBUNAIS DE ORIGEM PARA 
EFETIVAR A ADAPTAÇÃO DO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA AO CASO CONCRETO. NOVO RECURSO  ESPECIAL.  
ALEGAÇÃO  DE VIOLAÇÃO DO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC/1973.  
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL DE  CABIMENTO DE RECURSO OU DE OUTRO REMÉDIO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.   O   STJ,  na  aplicação  da  sistemática  do  recurso  especial 
repetitivo,  consolidou  entendimento  no  julgamento  da  QO  no AG 
1.154.599/SP  de  que  o  único  recurso  cabível para impugnação de possíveis  
equívocos  na  aplicação  do  art.  543-C/1973 é o agravo interno,  a  ser  julgado 
pela Corte de origem, não havendo previsão legal  de  cabimento  de recurso ou 
de outro remédio processual, sob pena  de  tornar-se  ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009.

2.  Inadmissível  a  interposição  de  novo  recurso especial contra 
acórdão  que mantém a decisão que negou seguimento ao apelo anterior com  
base  no  artigo 543-C, § 7º, do CPC/1973, por considerar que o entendimento  
adotado  está  de  acordo com a orientação do Superior Tribunal   de   Justiça   
firmada   no   recurso  representativo  da controvérsia.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 848.036/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 
28/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM, EM AGRAVO REGIMENTAL, 
QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, MANTENDO 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, COM 
FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE 
NOVO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
2. O STJ firmou compreensão de que "o único recurso cabível 

para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C 
é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 
legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

3. Dessarte, mostra-se inadmissível a interposição de novo 
Recurso Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou 
Interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara seguimento ao apelo anterior, 
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com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 768.478/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 20/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 2º GRAU, EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL, QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, 
MANTENDO DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE, 
COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO 
DE NOVO RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao primeiro 
Recurso Especial interposto, fundamentou-se no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, por 
entender que o acórdão recorrido encontra-se em consonância com o REsp 
886.178/RS, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. Improvido o Agravo 
Regimental - interposto contra a decisão singular que inadmitira o Especial -, pelo 
Colegiado do Tribunal a quo, por consentânea a decisão então agravada com o 
Recurso Especial repetitivo, foi interposto novo Recurso Especial, novamente 
inadmitido, nos termos do art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ensejando a interposição do 
presente Agravo em Recurso Especial, conhecido e improvido.

II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no 
Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 
entendeu que não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra 
decisão do Tribunal de 2º Grau que nega seguimento a Recurso Especial, com 
base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que o recurso tenha o fundamento de 
que o Tribunal de origem não efetuara a correta aplicação do Recurso Especial 
representativo da controvérsia, na hipótese. Precedentes.

III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "deve a parte 
recorrente, nos casos em que entender ter ocorrido equívoco na aplicação da 
regra prevista no artigo 543, § 7º, I, do CPC, manejar agravo regimental na 
origem, demonstrando a especificidade do caso concreto" (STJ, AgRg no AREsp 
222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
06/03/2013).

IV. Mostra-se inadmissível, todavia, a interposição de novo 
Recurso Especial contra acórdão que, no julgamento de Agravo Regimental ou 
interno, em 2º Grau, mantém a decisão que negara seguimento ao apelo anterior, 
com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. Com efeito, "o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento no sentido de que 
o único recurso cabível para impugnação de possíveis equívocos na aplicação do 
art. 543-B ou 543-C, do CPC, é o agravo interno, a ser julgado pela Corte de 
origem, não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 
processual. (...) Desta forma, sendo negado provimento ao agravo interno contra 
decisão que indeferiu o processamento do recurso especial com base no art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, contra tal acórdão não cabe a interposição de qualquer 
recurso, por ser inadmissível o recurso especial que aponta violação ao art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, e por conseguinte, do respectivo agravo em recurso 
especial" (STJ, AgRg no AREsp 617.182/RJ, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/02/2015). Em igual 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 652.000/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/06/2015; AgRg no REsp 1.509.944/PB, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015; 
AgRg no AREsp 535.840/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2014.

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 660.729/AL, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO REPETITIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE NOVO APELO ESPECIAL 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO LOCAL QUE NEGA 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 
7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CABIMENTO.

1. Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso cabível 
para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B ou 543-C 
é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 
legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 
451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

2. Mostra-se inadmissível a interposição de novo recurso especial 
contra acórdão que, no julgamento de agravo interno, mantém a decisão que 
negou seguimento ao apelo anterior com base no artigo 543-C, § 7º, do CPC, por 
considerar que o julgado recorrido está de acordo com a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça, firmada em recurso representativo da controvérsia.

3.  Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe 
ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo 
possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este 
STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela 
Lei 11.672/2009 (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP,  Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, Corte Especial, DJe de 12/5/2011).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp  551.886/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 01/09/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0173773-8 AREsp 945.727 / PE

Números Origem:  00099515120144050000  00138060920104058300  138060920104058300  
99515120144050000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL ANTONIO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL ANTONIO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CÂMARA E OUTRO(S) - PE000702A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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